
EMENDA Nº         - CMMPV 1370/2026
(à MPV 1370/2026)

Acrescente-se § 9º ao art. 9º-B da Lei nº 12.871, de 22 de outubro de
2013, na forma proposta pelo art. 1º da Medida Provisória, nos termos a seguir:

“Art. 9º-B. ......................................................................................................
..........................................................................................................................
§ 9º A matriz de competências, os conteúdos programáticos, os

critérios de avaliação, os parâmetros de proficiência e a metodologia de aplicação
da segunda etapa do Enamed somente poderão ser alterados mediante ato
normativo conjunto do Ministério da Educação, do Ministério da Saúde e do
Conselho Federal de Medicina.” (NR)

JUSTIFICAÇÃO

Considerando que o Enamed produz efeitos diretos sobre a habilitação
profissional médica, mostra-se inadequado que aspectos essenciais do exame
sejam alterados unilateralmente por um único órgão da Administração Pública. A
participação conjunta dos órgãos responsáveis pela educação, saúde e fiscalização
profissional fortalece a legitimidade, a estabilidade e a segurança jurídica do
sistema avaliativo.

Sala da comissão, 25 de junho de 2026.

Senador Astronauta Marcos Pontes
(PL - SP)
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Assinado eletronicamente, por Sen. Astronauta Marcos Pontes

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/4944822506

00218
MPV 1370



 
   
     2026-06-25T18:51:07.531Z
     
     
     emenda
  
   
   
   
   
     
       
         
           § 9º
           A matriz de competências, os conteúdos programáticos, os critérios de avaliação, os parâmetros de proficiência e a metodologia de aplicação da segunda etapa do Enamed somente poderão ser alterados mediante ato normativo conjunto do Ministério da Educação, do Ministério da Saúde e do Conselho Federal de Medicina.
        
      
    
  
     
   
     
       Acrescente-se § 9º ao art. 9º-B da Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, na forma proposta pelo art. 1º da Medida Provisória, nos termos a seguir:
        “ Art. 9º-B.      § 9º A matriz de competências, os conteúdos programáticos, os critérios de avaliação, os parâmetros de proficiência e a metodologia de aplicação da segunda etapa do Enamed somente poderão ser alterados mediante ato normativo conjunto do Ministério da Educação, do Ministério da Saúde e do Conselho Federal de Medicina.” (NR)
    
  
   <p class="align-justify">Considerando que o Enamed produz efeitos diretos sobre a habilitação profissional médica, mostra-se inadequado que aspectos essenciais do exame sejam alterados unilateralmente por um único órgão da Administração Pública. A participação conjunta dos órgãos responsáveis pela educação, saúde e fiscalização profissional fortalece a legitimidade, a estabilidade e a segurança jurídica do sistema avaliativo.</p>
   
     
  
   


